
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 308.785 - DF (2013/0090769-2)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : LUANA DE SOUZA PORTO 
ADVOGADO : VITOR EDUARDO TAVARES DE OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ART. 121, § 2º, I, DO CÓDIGO PENAL. MOTIVO 

TORPE. CIÚME. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. NECESSIDADE DE REEXAME DO 

CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Somente é cabível a exclusão das qualificadoras, na sentença de pronúncia, quando 

manifestamente improcedentes, uma vez que cabe ao Conselho de Sentença, diante dos 

fatos narrados na denúncia e colhidos durante a instrução probatória, a emissão de juízo 

de valor acerca da conduta praticada pelo réu.

II. Consoante a jurisprudência do STJ, "cabe ao conselho de sentença decidir se o 

paciente praticou o ilícito motivado por ciúmes, assim como analisar se referido 

sentimento, no caso concreto, constitui o motivo torpe que qualifica o crime de homicídio. 

Apenas podem ser excluídas da sentença de pronúncia as circunstâncias qualificadoras 

manifestamente improcedentes, uma vez que não se deve usurpar do Tribunal do Júri  

pleno exame dos fatos da causa." (STJ, REsp 810.728/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 02/08/2010).

III. A apreciação da alegação da agravante, no sentido de afastar a qualificadora do art. 

121, § 2º, I, do Código Penal, demandaria incursão no conjunto fático-probatório dos 

autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Senhora 
Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada 
do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília (DF), 21 de maio de 2013 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 308.785 - DF (2013/0090769-2)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Trata-se 

de Agravo Regimental, interposto por LUANA DE SOUZA PORTO, em face de decisão, 

de minha lavra (fls. 631/633e), que conheceu do Agravo e negou-lhe provimento, apelo 

interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que 

inadmitira Recurso Especial (fls. 602/604e).

Insurgiu-se a agravante contra a decisão que negara seguimento ao 

Recurso Especial, alegando, em síntese, que a pretensão recursal dispensa a apreciação 

do acervo fático-probatório da causa, uma vez que se trata de "correção do erro de 

valoração das provas oriundo da chamada questão de direito".

Afirma que há entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 

que a valoração das provas não encontra óbice na Súmula 07/STJ.

Requer, desse modo, o provimento do recurso, com a reforma da decisão 

monocrática proferida, a fim de que seja examinado o mérito do Recurso Especial (fls. 

642/647e).

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 308.785 - DF (2013/0090769-2)
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não 

assiste razão à agravante.

Compulsando os autos, constata-se que o Agravo em Recurso Especial foi 

conhecido, porém, desprovido, pelos seguintes fundamentos:

"Trata-se de Agravo, interposto por LUANA DE SOUZA PORTO, 

em face de decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e dos Territórios, que não admitiu Recurso Especial.

Depreende-se dos autos que a agravante foi pronunciada, como 

incursa nas sanções do art. 121, § 2º, I, e art. 344, ambos do Código 

Penal (fls. 477/487e). 

Houve a interposição de Recurso em Sentido Estrito, pela ré, tendo o 

Tribunal de origem lhe negado provimento, à unanimidade (fls. 

560/572e).

Daí a interposição do Recurso Especial, pela ré, com base nas 

alíneas a e c do permissivo constitucional, apontando violação 

ao art. 121, § 2º, I, do Código Penal, pretendendo a exclusão 

do motivo torpe, porquanto o ciúme, por si só, não é 

suficiente para atrair a incidência de tal qualificadora, bem 

como dissídio jurisprudencial sobre o tema (fls. 576/588e).

A decisão ora recorrida, que inadmitiu o Recurso Especial 

interposto, fundamentou-se na incidência da Súmula 7/STJ (fls. 

602/604e).

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do 

Subprocurador-Geral da República EITEL SANTIAGO DE BRITO 

PEREIRA, manifestou-se pelo improvimento do Agravo (fls. 

628/629e).

O recurso não merece prosperar.

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de que somente é cabível a 

exclusão das qualificadoras, na sentença de pronúncia, 

quando manifestamente improcedentes, uma vez que cabe ao 

Conselho de Sentença, diante dos fatos narrados na denúncia 

e colhidos durante a instrução probatória, a emissão de juízo 

de valor acerca da conduta praticada pelo réu. Nesse sentido, 

os seguintes precedentes:
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"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. OCORRÊNCIA. 

HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO TORPE. CIÚMES. 

IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA NÃO EVIDENCIADA. 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

1. Cabe ao conselho de sentença decidir se o paciente 

praticou o ilícito motivado por ciúmes, assim como 

analisar se referido sentimento, no caso concreto, 

constitui o motivo torpe que qualifica o crime de 

homicídio.

2. Apenas podem ser excluídas da sentença de 

pronúncia as circunstâncias qualificadoras 

manifestamente improcedentes, uma vez que não se 

deve usurpar do Tribunal do Júri o pleno exame dos 

fatos da causa.

3. Recurso Especial a que se dá provimento, para cassar o 

acórdão ora recorrido, mantendo-se as qualificadoras 

reconhecidas na decisão de pronúncia." (STJ, REsp 

810728/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 02/08/2010)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. PRONÚNCIA. HOMICÍDIO. 

QUALIFICADORA. MOTIVO TORPE. EXCLUSÃO. 

COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. CONCLUSÃO EM 

SENTIDO CONTRÁRIO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N.º 

7/STJ.

1. Somente pode ser excluída da sentença de pronúncia 

a qualificadora manifestamente improcedente, sob pena 

de usurpação da competência do Tribunal do Júri, juiz 

natural dos crimes dolosos contra a vida.

2. In casu, a manutenção da qualificadora do motivo torpe pelas 

instâncias ordinárias não se deu exclusivamente pela 

ocorrência de ciúmes, mas também na desproporcionalidade 

entre a razão e a conduta do agente ante o término de seu 

relacionamento com a vítima.

3. Assim, tendo o Tribunal local constatado a existência 

de indícios quanto à ocorrência da qualificadora ora 

epigrafada, conclusão em sentido contrário por este 

Sodalício Superior demandaria revolvimento do material 

fático/probatório dos autos, vedado no âmbito do 

recurso especial dada ao Enunciado Sumular n.º 7 deste 

Corte Superior.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento." (STJ, AgRg 

no REsp 1296163/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe de 15/05/2012)

Destarte, aplica-se, ao caso, entendimento consolidado na 

Súmula 83 desta Corte, in verbis: "Não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Importa 

ressaltar que o referido enunciado aplica-se também aos 

recursos interpostos com base na alínea a do permissivo 

constitucional.

Pelo exposto, conheço de Agravo e nego-lhe provimento, com 

fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do CPC c/c art. 3º do CPP." 

(fls. 631/633e)

A decisão agravada deve ser mantida, eis que em consonância com o 

entendimento firmado nesta Corte, conforme os seguintes julgados:

"CRIMINAL. RESP. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCLUSÃO DE 

QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 

CONTROVERTIDA. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 

RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. Hipótese na qual foram desacolhidos embargos infringentes 

opostos contra acórdão proferido em sede de recurso em sentido 

estrito interposto pelo Ministério Público que, por maioria, determinou 

a inclusão de qualificadora decotada da pronúncia  pelo magistrado 

singular.

II. Não se conhece de recurso interposto pela divergência, se o 

recorrente sequer aponta o precedente paradigma a ser comparado 

com o acórdão recorrido.

III. Circunstância qualificadora só pode ser excluída da 

sentença de pronúncia quando, de forma incontroversa, 

mostrar-se absolutamente improcedente – o que não se 

vislumbra in casu, conforme considerado pelo acórdão 

proferido em sede de recurso em sentido estrito.

IV. Em caso de incerteza sobre a situação de fato – ocorrência 

ou não de qualificadora – a questão deverá ser dirimida pelo 

Tribunal do Júri, o juiz natural para o julgamento dos crimes 

dolosos contra a vida.

V. Recurso parcialmente conhecido e desprovido, nos termos do voto 

do relator." (STJ, REsp 857080/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, DJU de 18/12/2006)
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"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENAL. 

HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. AUTORIA. INCLUSÃO DE 

QUALIFICADORAS. SUPORTE PROBATÓRIO. SUFICIÊNCIA. 

AFERIÇÃO. INVIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO. IDONEIDADE.

1. Se as instâncias ordinárias entenderam que o suporte 

probatório dos autos autorizava a pronúncia do ora agravante, 

bem como a inserção das qualificadoras, não cabe a esta 

Corte Superior rever a conclusão, por força da Súmula 7/STJ.

2. A pronúncia está fundamentada, uma vez que demonstrou a 

existência de indícios, evidenciando a participação do agravante na 

preparação da emboscada utilizada na prática do homicídio, que 

teria, ainda, ocorrido por motivo torpe (vingança).

3. Para a pronúncia, que encerra simples juízo de admissibilidade da 

acusação, exige o ordenamento jurídico o exame da ocorrência da 

materialidade do fato e da existência de indícios suficientes da 

autoria ou de participação, não se demandando aqueles requisitos 

de certeza necessários à prolação de uma sentença condenatória.

4. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no Ag 1208730/CE, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de  

01/02/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO 

ESPECIAL. HOMICÍDIO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCLUSÃO DE 

QUALIFICADORA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MANIFESTA 

IMPROCEDÊNCIA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

1. Para verificar se a qualificadora excluída pelo Tribunal de 

origem, quando do julgamento de recurso em sentido estrito 

interposto em face da decisão de pronúncia, é ou não 

manifestamente improcedente ou descabida seria necessária 

uma análise dos elementos fático-probatório dos autos, 

procedimento este incabível na via dos recursos 

excepcionais. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1209078/RS, 

Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 

DJe de 04/12/2012).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA. 

HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA DAS 

QUALIFICADORAS DA 'SURPRESA' E DO 'RECURSO QUE 

IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA'. EXCLUSÃO. 
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POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO EM SENTIDO CONTRÁRIO. 

SÚMULA N.º 7/STJ. INVASÃO DA COMPETÊNCIA DO JÚRI 

POPULAR. INEXISTÊNCIA.

1. A exclusão das qualificadoras do homicídio na fase da 

pronúncia, somente é admitida quando manifestamente 

improcedentes, pois, havendo dúvidas de sua existência e 

incerteza sobre as circunstâncias fáticas, deve prevalecer o 

princípio do in dubio pro societate sob pena de usurpação da 

competência do Júri Popular.

2. In casu, as instâncias ordinárias afirmaram, 

categoricamente, que as qualificadoras da 'surpresa' e do 

'recurso que impossibilitou a defesa da vítima' eram 

manifestamente improcedentes por não guardarem qualquer 

relação com as provas acostadas aos autos, o que impede 

conclusão em sentido contrário por este Sodalício Superior- 

Súmula n.º 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (STJ, AgRg no 

REsp 1125733/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

DJe de 27/11/2012).

Com efeito, não foi trazido, aos autos, qualquer argumento apto a afastar a 

posição firmada nesta Corte, com base no verbete sumular 7/STJ, como observado na 

decisão recorrida. 

Incensurável, portanto, a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0090769-2 AREsp 308.785 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20060710067433  20060710067433AGS  67432920068070007

EM MESA JULGADO: 21/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUANA DE SOUZA PORTO
ADVOGADO : VITOR EDUARDO TAVARES DE OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUANA DE SOUZA PORTO
ADVOGADO : VITOR EDUARDO TAVARES DE OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), 
Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1236863 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/06/2013 Página  9 de 4


